
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1710060 - RS (2020/0132754-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : KATIA DAL MORO E OUTRO(S) - RS044322

ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958
AGRAVADO : ADJANE CRISTINA BOEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE ATENDE NECESSIDADE DE CARÁTER 
ALIMENTAR. INEXISTÊNCIA PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que "o pedido de concessão 
do benefício de pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato 
sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão 
à obtenção de um benefício é imprescritível. Assim, não havendo óbice legal a que se 
postule o benefício pretendido em outra oportunidade, o beneficiário pode postular sua 
concessão quando dele necessitar. Sendo inadmissível a imposição de um prazo para 
a proteção judicial que lhe é devida pelo Estado" (EREsp 1.269.726/MG, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 20/3/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE ATENDE NECESSIDADE DE CARÁTER 
ALIMENTAR. INEXISTÊNCIA PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O entendimento desta Corte Superior é o de que "o pedido de concessão 
do benefício de pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato 
sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão 
à obtenção de um benefício é imprescritível. Assim, não havendo óbice legal a que se 
postule o benefício pretendido em outra oportunidade, o beneficiário pode postular sua 
concessão quando dele necessitar. Sendo inadmissível a imposição de um prazo para 
a proteção judicial que lhe é devida pelo Estado" (EREsp 1.269.726/MG, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 20/3/2019).

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão monocrática do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE ATENDE 
NECESSIDADE DE CARÁTER ALIMENTAR. INEXISTINDO NEGATIVA 
EXPRESSA E FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A SÚMULA 85/STJ. 
AGRAVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO SEU 
RECURSO ESPECIAL (fl. 251). 
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Em suas razões, a parte recorrente sustenta que "ocorreu a prescrição do 

próprio fundo de direito da pretensão da parte agravada, uma vez que transcorreu mais 

de 5 (cinco) anos entre a morte do instituidor da pensão a propositura da ação, e o 

requerimento administrativo foi formulado quando já operada a prescrição, uma vez 

que a presente controvérsia, como já demonstrado, diz respeito à pretensão de 

concessão de pensão por morte que se sujeita à prescrição do fundo de direito"  (fl. 
261). 

Sem contrarrazões (fl. 266).

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme assentado na decisão ora agravada, o entendimento desta Corte 
Superior é o que "o pedido de concessão do benefício de pensão por morte deve ser 

tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende necessidades de caráter 

alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível. 

Assim, não havendo óbice legal a que se postule o benefício pretendido em outra 

oportunidade, o beneficiário pode postular sua concessão quando dele necessitar. 

Sendo inadmissível a imposição de um prazo para a proteção judicial que lhe é devida 

pelo Estado" (EREsp 1.269.726/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
de 20/3/2019).

Nesse sentido: 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Nas causas em que se pretende a concessão de benefício de 
caráter previdenciário, inexistindo negativa expressa e formal da 
Administração, não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do 
art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto a obrigação é de trato 
sucessivo, motivo pelo qual incide, no caso, o disposto na Súmula 85 do 
STJ. Precedente.
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III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.006.429/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 15/12/2022.)

 

AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO.

1- A Primeira Seção do STJ firmou a compreensão segundo a qual, 
quando houver indeferimento do pedido administrativo de pensão por morte, 
o interessado deve submeter ao Judiciário, no prazo de 5 (cinco) anos, 
contados do indeferimento, a pretensão referente ao próprio direito 
postulado, sob pena de fulminar o lustro prescricional. Precedentes.

2 - Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.696.695/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
22/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 

Documento eletrônico VDA38902666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/10/2023 15:52:53
Código de Controle do Documento: f37001e6-dbd4-429b-813a-7425a142ad24



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.710.060 / RS
Número Registro: 2020/0132754-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00517313020208217000 01918151820198217000 03018971920198217000 1918151820198217000
3018971920198217000 517313020208217000 70082199068 70083299883 70084133727 90000197720188210027

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : KATIA DAL MORO E OUTRO(S) - RS044322

ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958
AGRAVADO : ADJANE CRISTINA BOEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : KATIA DAL MORO E OUTRO(S) - RS044322

ROBERTA ARABIANE SIQUEIRA - RS049958
AGRAVADO : ADJANE CRISTINA BOEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS DJALMA SILVA DA ROSA - RS083670

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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